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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO No- 4, DE 24 DE JANEIRO DE 2013

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
de suas atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 9º, inciso III, do
Decreto nº 2.455, de 14 de janeiro de 1998, de acordo com as
disposições da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e da Resolução
de Diretoria nº 79, de 21 de janeiro de 2013,

Considerando a necessidade de atualização da Resolução nº
33, de 30 de outubro de 2007, com a finalidade de adequá-la ao
contexto atual das diretrizes do Ministério de Minas e Energia para o
Leilão de Biodiesel, resolve:

Art. 1º Fica alterada a ementa da Resolução ANP nº 33, de
30 de outubro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Dispõe sobre o percentual mínimo obrigatório de biodiesel,
de que trata a Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, a ser con-
tratado mediante leilões para aquisição de biodiesel, a serem rea-
lizados pela ANP."

Art. 2º Fica alterado o 1º considerando da Resolução ANP nº
33, de 30 de outubro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Considerando a edição da Resolução CNPE nº 5, de 3 de
outubro de 2007 e da Resolução CNPE nº 6, de 16 de setembro de
2009, do Conselho Nacional de Política Energética, que estabelecem
diretrizes gerais para a realização de leilões para aquisição de diesel,
em razão da obrigatoriedade legal prevista na Lei nº 11.097, de 13 de
janeiro de 2005;"

Art. 3º Fica alterado o 2º considerando da Resolução ANP nº
33, de 30 de outubro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Considerando as diretrizes específicas estabelecidas pelo
Ministério de Minas e Energia e fundamentadas na regulamentação
CNPE, Resolução CNPE nº 5, de 3 de outubro de 2007 e Resolução
CNPE nº 6, de 16 de setembro de 2009, para a realização de leilões
para aquisição de biodiesel, a serem promovidos pela Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP;"

Art. 4º Fica alterado o caput do art. 1º da Resolução ANP nº
33, de 30 de outubro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 1º Toda a aquisição de biodiesel, necessária para aten-
dimento ao percentual mínimo obrigatório, de que trata a Lei nº
11.097, de 13 de janeiro de 2005, será contratada mediante leilões, a
serem realizados pela ANP, conforme disposto nas diretrizes gerais
estabelecidas na Resolução CNPE nº 5, de 3 de outubro de 2007, na
Resolução CNPE nº 6, de 16 de setembro de 2009, e nas diretrizes
específicas estabelecidas pelo MME."

Art. 5º Fica alterado o caput do art. 2º da Resolução ANP nº
33, de 30 de outubro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2º A ANP realizará leilões específicos para aquisição
de quantidades de biodiesel superiores à demanda necessária ao aten-
dimento do percentual mínimo obrigatório, conforme disposto nas
diretrizes gerais estabelecidas na Resolução CNPE nº 5, de 3 de
outubro de 2007, na Resolução CNPE nº 6, de 16 de setembro de
2009, e nas diretrizes específicas estabelecidas pelo MME."

Art. 6º Ficam revogados o art. 3º e seu § 1º da Resolução
ANP nº 33, de 30 de outubro de 2007.

Art. 7º O § 2º do art. 3º da Resolução ANP nº 33, de 30 de
outubro de 2007, passa a vigorar como § 2º do art. 5º da supracitada
Resolução.

Art. 8º Fica alterado o art. 5º da Resolução ANP nº 33, de 30
de outubro de 2007, que passa a vigorar com o seguinte texto:

"Art. 5º A ANP realizará leilões para aquisição de biodiesel,
a fim de atender aos arts. 1º e 2º desta Resolução, indicando no edital
de cada certame os critérios de participação dos produtores de bio-
diesel, assim como o prazo de entrega, conforme disposto nas di-
retrizes específicas estabelecidas pelo MME."

Art. 9º O Parágrafo único do art. 5º da Resolução ANP nº
33, de 30 de outubro de 2007, passa a vigorar como § 1º do art.
5º.

Art. 10 Fica revogado o art. 8º da Resolução ANP nº 33, de
30 de outubro de 2007.

Art. 11 Fica alterado o art. 10 da Resolução ANP nº 33, de
30 de outubro de 2007, que passa a vigorar com o seguinte texto:

"Art. 10 O biodiesel a ser entregue pelo fornecedor ao ad-
quirente deverá atender às especificações de qualidade dispostas na
Resolução ANP nº 14, de 15 de maio de 2012."

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

RESOLUÇÃO No- 5, DE 24 DE JANEIRO DE 2013

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
de suas atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 9º, inciso III, do
Decreto nº 2.455, de 14 de janeiro de 1998, de acordo com as
disposições da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e da Resolução
de Diretoria nº 99, de 21 de janeiro de 2013,

Considerando que compete à ANP implementar a política
nacional do petróleo, gás natural e biocombustíveis, com ênfase na
garantia do suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus
derivados e biocombustíveis em todo o território nacional;

Considerando o aumento da demanda de gasolina C e a
necessidade de ampliar o volume de etanol anidro combustível con-
tratado, resolve:

Art. 1º Fica alterada a alínea (v), do §1º, do art. 3º da
Resolução ANP nº 67, de 09 de dezembro de 2011, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

"§ 1º v) dados de contato (endereço completo, telefone e
correio eletrônico)."

Art. 2º Fica alterado o §8º, do art. 3º, da Resolução ANP nº
67, de 09 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"§ 8º No caso de não atendimento a quaisquer dos itens
requeridos no § 1º deste artigo, a ANP concederá prazo adicional para
saneamento das informações:

i) até 1º de junho de cada ano (ano Y), para os contratos
protocolizados até 1º de abril do mesmo ano (ano Y); e

ii) até 30 de junho de cada ano (ano Y), para os contratos
protocolizados até 1º de junho do mesmo ano (ano Y)."

Art. 3º Fica alterado o §9º, do art. 3º, da Resolução ANP nº
67, de 09 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"§ 9º A ANP informará a existência das pendências men-
cionadas nas alíneas do parágrafo anterior até 30 de abril ou até 15 de
junho, respectivamente, através de sistema informatizado disponível
no endereço eletrônico da agência. O não atendimento de tais pen-
dências, através da correção de informações no sistema informatizado
ou protocolo de novas cópias autenticadas, implicará na não ho-
mologação do contrato."

Art. 4º Fica alterado o inciso II, do art. 4º, da Resolução
ANP nº 67, de 09 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

"II - No caso de rescisão por parte do fornecedor de etanol,
o distribuidor deverá protocolizar novo extrato de contrato, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da efetivação do ato."

Art. 5º Fica alterado o caput do art. 5º da Resolução ANP nº
67, de 09 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 5º Quando a opção for pela aquisição de etanol anidro
combustível sob o regime de compra direta com o fornecedor, nos
termos do art. 2º, o distribuidor deverá possuir em estoque final
próprio até o último dia do mês (mês N), volume de etanol anidro
combustível suficiente para a comercialização do volume de gasolina
C no mês subsequente (mês N+1), observado o disposto no § 1º deste
artigo e o Anexo II desta Resolução, não considerando, para fins de
comprovação do estoque próprio, os estoques de terceiros e as notas
fiscais de venda de fornecedor de etanol para distribuidor, cuja na-
tureza da operação seja de venda para entrega futura."

Art. 6º Fica alterado o caput do art. 9º da Resolução ANP nº
67, de 09 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 9º Todos os distribuidores de combustíveis líquidos
automotivos, autorizados pela ANP, independentemente do que dispõe
o parágrafo único do art. 2º, deverão possuir, em 31 de março de cada
ano (ano Y+1), estoque próprio de etanol anidro combustível, em
volume compatível com, no mínimo, 15 (quinze) dias de sua co-
mercialização média de gasolina C, tendo como referência o volume
total comercializado de gasolina C no mês de março do ano anterior
(Y), considerando o percentual de mistura obrigatória vigente, con-
forme informação disponível no endereço eletrônico da ANP, po-
dendo armazená-lo em instalações próprias, de outro distribuidor ou
de terminal por meio de cessão de espaço homologada pela ANP ou
de fornecedor de etanol, a fim de garantir o suprimento desse produto
no período de entressafra da cana-de-açúcar."

Art. 7º Fica alterado o caput do art. 10 da Resolução ANP nº
67, de 09 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 10. O produtor de etanol anidro, a cooperativa de
produtores de etanol ou a empresa comercializadora deverá possuir,
em 31 de janeiro e em 31 de março, de cada ano subsequente (ano
Y+1), estoque próprio em volume compatível com, no mínimo, 25 %
(vinte e cinco por cento) e 8% (oito por cento), respectivamente, de
sua comercialização de etanol anidro combustível com o distribuidor
de combustíveis líquidos automotivos, no ano civil anterior (ano Y-1),
considerando o percentual de mistura obrigatória vigente, observado o
disposto no Anexo III desta Resolução."

Art. 8º. Fica alterado o §1º, do art. 10, da Resolução ANP nº
67, de 09 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"§ 1º Caso o produtor de etanol anidro, a cooperativa de
produtores de etanol ou a empresa comercializadora contrate no ano
de referência (ano Y), com distribuidor, no mínimo, 90% (noventa
por cento) do volume de etanol anidro combustível comercializado no
ano civil anterior (ano Y-1), comprovado por meio de contratos
homologados pela ANP, observadas as disposições constantes dos §§
11 e 12 do art. 3º e o percentual de mistura obrigatória vigente, os
referidos fornecedores:

i) ficarão dispensados, em 31 de janeiro do ano subsequente
(ano Y+1), da comprovação de estoque próprio em volume com-
patível com, no mínimo, 25% (vinte cinco por cento) de sua co-
mercialização de etanol anidro combustível, com distribuidor, no ano
civil anterior (ano Y-1); e

ii) deverão possuir, em 31 de março do ano subsequente (ano
Y+1), estoque próprio em volume compatível com, no mínimo, 8%
(oito por cento) de sua comercialização de etanol anidro combustível,
no ano civil anterior (ano Y-1), com distribuidor."

Art. 9º. Fica alterado o §2º, do art. 10, da Resolução ANP nº
67, de 09 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"§ 2º O produtor de etanol anidro, a cooperativa de pro-
dutores de etanol ou a empresa comercializadora deverão protocolizar
cópia autenticada do extrato do contrato para homologação por parte
da ANP, para fins de cumprimento da regra do § 1º, até o dia 1º de
setembro do ano vigente (ano Y), contendo, no mínimo, as infor-

mações descritas no § 1º do art. 3º, sendo que o extrato de contrato
deverá ter início de vigência, no máximo, em 1º de julho do ano
vigente (ano Y), e término de vigência em 30 de abril do ano sub-
sequente (ano Y+1)."

Art. 10. Fica alterado o §7º, do art. 10, da Resolução ANP nº
67, de 09 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"§ 7º Os estoques serão aferidos de acordo com as infor-
mações disponibilizadas pelo "Demonstrativo de Produção e Mo-
vimentação de Produtos - DPMP", nos termos da Resolução ANP nº
17, de 31 de agosto de 2004, ou outro sistema eletrônico dispo-
nibilizado pela ANP, não considerando os estoques de terceiros, a fim
de garantir o suprimento desse produto no período de entressafra da
c a n a - d e - a ç ú c a r. "

Art. 11. Fica incluído o art. 12-A na Resolução ANP nº 67,
de 09 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Os efeitos dos §§ 3º e 4º do art. 5º desta Resolução passam
a vigorar a partir de 1º de abril de 2013"

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

AUTORIZAÇÃO Nº 84, DE 24 DE JANEIRO DE 2013

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
de suas atribuições legais, e tendo em vista a Resolução de Diretoria
nº 86, de 21 de janeiro de 2013, torna público o seguinte ato:

Art. 1º Fica a Petróleo Brasileiro S.A, CNPJ
33.000.167/0001-01, autorizada a utilizar, em caráter excepcional,
parte do saldo apurado no período 1998-2004 referente aos recursos
não investidos nas instituições de pesquisa, referentes à obrigação
contratual de investimentos em P&D, para a perfuração do poço
estratigráfico objeto da Autorização nº 403, de 04/09/2012, da Su-
perintendência de Dados Técnicos (Poço Estratigráfico 2-ANP-3-BA),
na Bacia do São Francisco, com o propósito de levantamento de
dados geológicos, geoquímicos e geofísicos.

Art. 2º O valor estimado para a realização das atividades de
perfuração do poço estratigráfico de que trata o art. 1° é de R$
82.373.000,00 (oitenta e dois milhões e trezentos e setenta e três mil
reais).

Art. 3º Nos termos da Resolução ANP nº 33/2005 e do
Regulamento Técnico ANP nº 05/2005, caberá ao concessionário
verificar a coerência dos custos apresentados na proposta, bem como
daqueles custos efetivamente incorridos com os custos usualmente
praticados no mercado para bens e serviços de mesma natureza.

Art. 4º O concessionário deverá apresentar, quando do en-
caminhamento do Relatório Demonstrativo Anual, os dados referentes
às despesas realizadas, bem como as informações sobre a execução
efetiva dos projetos até a data de referência do Relatório Demons-
trativo, cotejando com aqueles apresentados nos respectivos planos de
trabalho, objeto da presente autorização.

Art. 5º Nos termos do item 10 do Regulamento Técnico
ANP nº 5/2005, as despesas previstas nesta resolução, para efeito de
cumprimento da Cláusula de Pesquisa e Desenvolvimento, estão su-
jeitas à análise técnica da ANP, quando da apresentação dos Re-
latórios Demonstrativos Anuais e da documentação de comprovação
dos resultados obtidos.

Art. 6º Esta Autorização entra em vigor na data de sua
publicação.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

AUTORIZAÇÃO Nº 85, DE 24 DE JANEIRO DE 2013

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no processo
ANP nº 48610.012988/2012-40, e com base na Resolução de Di-
retoria nº 89, de 21 de janeiro de 2013, torna público o seguinte
ato:

Art. 1º Fica a empresa BBL BUREAU BRASILEIRO LT-
DA., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda - CNPJ/MF sob o no 48.067.623/0001-08, autorizada a
exercer a atividade de certificação de conteúdo local de bens e ser-
viços para as áreas de atividades descritas a seguir:

Credenciamento
ANP No

025

Empresa Creden-
ciada

BBL BUREAU BRASILEIRO LTDA.

Código Áreas de Atividade
En002 Gerenciamento, Construção, Montagem e Comissio-

namento.
En003 Sistemas Elétricos, de Controle, Instrumentação e

Medição
Es001 Oleodutos, Gasodutos e Tanques de Armazenamento.
Up001 Unidades de Compressão
Up002 Unidades de Geração de Energia Elétrica


